
  
    INTRODUÇÃO


    Em torno de 15% da população mundial é composta por pessoas com deficiência, segundo a Organização Mundial da Saúde (2011). No Brasil, as pessoas com deficiência somam o número de 45,6 milhões da população, ou seja, 23,9% dos brasileiros possuem algum tipo de deficiência (IBGE, 2010). Deste grupo populacional, 441,3 mil possuem vínculo empregatício, o que equivale a 1% de empregos no país, segundo os dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho (BRASIL, 2017).


    As pessoas com deficiência em idade produtiva vivenciam desvantagens e menores resultados de conseguir entrar no mercado de trabalho em comparação às pessoas sem deficiência também em idade produtiva (OECD, 2010). O Censo do IBGE (2010) registrou diferenças na ocupação entre as pessoas com e sem deficiência, como por exemplo, para os trabalhadores sem carteira assinada, do setor informal, a diferença foi de 1,9% maior para as pessoas com deficiência. Já no grupo de trabalhadores com carteira de trabalho assinada, a diferença foi de 9 pontos percentuais a mais para as pessoas sem deficiência. As taxas de emprego também variam em relação ao gênero e aos tipos de deficiência. As mulheres apresentaram taxas menores de atividade quando comparadas aos homens. Quanto aos tipos de deficiência, a menor taxa ocorreu para as pessoas com deficiência intelectual, seguida de deficiência física, em terceiro lugar a deficiência auditiva e a deficiência visual foi a menos restritiva (IBGE, 2010).


    As pessoas com deficiência fazem parte de um grupo populacional marcado pela segregação, desemprego (BROGNA, 2006) ou trabalho precário, bem como poucas relações sociais e/ou restritas ao contexto familiar. Ainda que, historicamente tenham ampliado sua participação social, por meio de reivindicações sociais, alguns direitos como saúde, educação, cultura, lazer e trabalho estão longe de fazer parte do cotidiano das pessoas com deficiência, visto que existem muitas barreiras físicas, atitudinais e organizacionais que impedem a sua efetivação (AOKI et al., 2018).


    Além disso, sabe-se que a desvantagem das pessoas com deficiência no que se refere a falta de vínculo empregatício está relacionada a vários fatores que perpassam desde o histórico de marginalização, preconceito, julgamento que a pessoa com deficiência é incapaz para o trabalho, até a falta de acesso apropriado a bens e serviços e o cumprimento de legislações para disputar em igualdade de condições a um trabalho justo e produtivo (GUGEL, 2016). Para tanto, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela ONU e ratificada no Brasil em 2009, se incorporou à legislação brasileira como um marco na defesa dos direitos dessa população.


    A Convenção também apresentou um novo conceito de pessoa com deficiência ao introduzir os elementos sociais e ambientes passando também pelo reconhecimento de barreiras, deixando de ser apenas um modelo biomédico
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